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em conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 216.º do EMFAR, 
o primeiro -tenente da classe de Médicos Navais:

7100298 António José Machado dos Santos de Oliveira Anão
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respectivamente nos artigos 56.º e 227.º do mencionado Estatuto, 
a contar de 08 de Fevereiro de 2009, data a partir da qual lhe conta a 
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, 
de acordo com o n.º 2 do artigo 175.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, 
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida em 
01 de Janeiro de 2005, resultante da promoção ao posto imediato do 
10584 capitão -tenente da classe de Médicos Navais José Alberto Galvão, 
ficando colocado no 1.º escalão do novo posto.

Este oficial uma vez promovido, deverá ficar colocado na lista de anti-
guidade do seu posto e classe à esquerda da 7100198 capitão -tenente da 
classe de Médicos Navais Sandra Carla Caldeira de Carvalho Rodrigues.

19 de Agosto de 2009. — O Chefe do Estado -Maior da Armada, 
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

202247023 

 Portaria n.º 854/2009
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), promover por escolha ao posto de capitão tenente, 
em conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 216.º do EMFAR, 
a primeiro -tenente da classe de Médicos Navais:

7100198 Sandra Carla Caldeira de Carvalho Rodrigues
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respectivamente nos artigos 56.º e 227.º do mencionado Estatuto, 
a contar de 08 de Fevereiro de 2009, data a partir da qual lhe conta a 
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, 
de acordo com o n.º 2 do artigo 175.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, 
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida em 01 
de Janeiro de 2005, resultante da promoção ao posto imediato do 10284 
capitão -tenente da classe de Médicos Navais António Carlos Brito de 
Aguiar, ficando colocada no 1.º escalão do novo posto.

Esta oficial uma vez promovida, deverá ficar colocada na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda da 7100497 capitão -tenente 
da classe de Médicos Navais Maria Correia Diniz Júdice Halpern Diniz.

19 de Agosto de 2009. — O Chefe do Estado -Maior da Armada, 
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

202246902 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil de Aveiro

Despacho n.º 20103/2009
No uso da delegação de competências que me é conferida pelo disposto 

na alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 19495/2009, de S. Ex.ª o Ministro da 
Administração Interna, datado de 14 de Agosto de 2009, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 164, de 25 de Agosto, de 2009, nomeio, nos 
termos dos números 1 e 4 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 252/92, de 19 de 
Novembro, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 213/2001, 
de 2 de Agosto, o licenciado Fernando Manuel Mendonça Albergaria Ma-
tos, para exercer as funções de Adjunto do meu gabinete de apoio pessoal, 
com a remuneração prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 948/2001, 
de 3 de Agosto, com efeitos a partir de 14 de Agosto de 2009.

25 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Custódio das Neves 
Lopes Ramos.

202246821 

 Despacho n.º 20104/2009
No uso da delegação de competências que me é conferida pelo disposto 

na alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 19495/2009, de S. Ex.ª o Ministro 
da Administração Interna, datado de 14 de Agosto de 2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 25 de Agosto, de 2009, nomeio, 
nos termos dos números 1 e 4 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 252/92, 
de 19 de Novembro, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 213/2001, de 2 de Agosto, a licenciada Florbela Barreto dos An-
jos, para exercer as funções de Secretária do meu gabinete de apoio 
pessoal, com a remuneração prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 948/2001, de 3 de Agosto, com efeitos a partir de 14 de Agosto de 2009.

25 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Custódio das Neves 
Lopes Ramos.

202246879 

 Despacho n.º 20105/2009
No uso da delegação de competências que me é conferida pelo dis-

posto na alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 19495/2009, do Ministro da 
Administração Interna, datado de 14 de Agosto de 2009, e publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 25 de Agosto, nomeio, nos 
termos dos números 1 e 4 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 252/92, de 
19 de Novembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 213/2001, de 2 de Agosto, o licenciado Bruno Marcelo Regalado 
Julião para exercer as funções de chefe do meu Gabinete de Apoio 
Pessoal, com a remuneração prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 948/2001, de 3 de Agosto, com efeitos a partir de 14 de Agosto de 
2009.

25 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Custódio das Neves 
Lopes Ramos.

202246676 

 Governo Civil de Beja

Despacho (extracto) n.º 20106/2009
Por despacho do Governador Civil do Distrito de Beja, datado de 17 

de Agosto de 2009, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos dos artigos 9.º, 
20.º e 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e artigo 17.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com Maria Joaquina Palhó Rosa Pereira, 
na carreira e categoria de assistente técnico, para ocupação de um posto 
de trabalho do mapa de pessoal do Governo Civil, cujo recrutamento foi 
precedido de procedimento concursal comum e efectuado nos termos da 
alínea d) do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, me-
diante declaração de confirmação de cabimento orçamental nos termos 
do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, com a 
remuneração correspondente à 6.ª posição remuneratória da categoria 
e ao nível remuneratório 11 da tabela única.

18 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Manuel Soares 
Monge.

202245752 

 Governo Civil do Porto

Declaração de rectificação n.º 2217/2009
Para os devidos efeitos, declara -se que o anúncio de abertura do 

concurso, com o Aviso n.º 13559/2009, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 147, de 31 de Julho de 2009, saiu com a seguinte 
inexactidão, que agora de rectifica:

No ponto 12, onde se lê:
«[...] Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular, a 

prova de conhecimentos e a entrevista de avaliação de competências.»
Deve ler -se:
«[...] Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular, a 

prova de conhecimentos e a avaliação psicológica.»
Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores na 

prova de conhecimentos, consideram -se excluídos do procedimento, 
não lhes sendo aplicáveis os métodos seguintes»

Na alínea a) do ponto 12, onde se lê:
«[...] Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 

na avaliação curricular consideram  -se excluídos do procedimento, não 
lhe sendo aplicável o método seguinte.

Foi corrigido para o ponto 12, onde deve ler -se:
«[...] Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 

na prova de conhecimentos, consideram -se excluídos do procedimento, 
não lhes sendo aplicáveis os métodos seguintes».

Na alínea c) do ponto 12, onde se lê:
«[...] A entrevista de avaliação de competências visa obter, através 

de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para o efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado; Bom; Suficiente; Reduzido e Insuficiente 
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aos quais correspondem respectivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.»

Deve ler -se:
«[...] Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de na-

tureza psicológica, aptidões, características de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. É valorada, em 
cada fase intermédia, através das menções classificativas de Apto e Não 
Apto e, na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.»

No ponto 13, onde se lê:
«[...] Para efeitos de valoração final, a avaliação curricular terá a pon-

deração de 30 % a prova de conhecimentos terá a ponderação de 45 %, e 
a entrevista de avaliação de competências 25 % (de acordo com o n.º 3 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro)»

Deve ler -se:
«[...] Para efeitos de valoração final, a avaliação curricular terá a 

ponderação de 30 % a prova de conhecimentos terá a ponderação de 
45 %, e a avaliação psicológica 25 % (de acordo com o n.º 3 do artigo 6.
º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro)»

No ponto 16, onde se lê:
«[...] através da seguinte fórmula:

OF = (AC×30 %)+ (PC×45 %) + (EAC×25 %)
sendo:

OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular;
PC = Prova de Conhecimentos
EAC = Entrevista de avaliação de competências
Deve ler -se:
«[...] através da seguinte fórmula:

OF = (AC×30 %)+ (PC×45 %) + (AP×25 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular;
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
24 de Agosto de 2009. — O Governador Civil do Porto, Agostinho 

Gonçalves.
202248182 

 Governo Civil de Viseu

Despacho n.º 20107/2009
Nos termos do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 252/92, de 

19 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 213/2001, de 2 de Agosto e dos artigos. 35.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo, delego no Secretário deste Governo 
Civil, Maria Fernanda Pais Correia Sampaio Sobral Amaral, a minha 
competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos de pedidos de passaportes, 
bem como despachar e assinar a correspondência relacionada com 
estes actos;

b) Realizar despesas por conta de verbas inscritas no Orçamento de 
Estado e assinar as respectivas folhas e documentos anexos;

c) Contrair encargos por verbas do orçamento do Governo Civil até ao 
montante de 750 € (setecentos e cinquenta euros) por cada operação;

d) Subscrever os pedidos de libertação de créditos;
e) Autorizar o pagamento e a emissão de todos os meios de paga-

mento;
f) Passar certidões ao abrigo do disposto no Código do Procedimento 

Administrativo;
g) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar toda a corres-

pondência, com excepção daquela que pela sua natureza, deve competir 
ao Governador Civil;

h) Assinar cartões de estacionamento;

i) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas exploradoras de 
serviços públicos de transportes colectivos de passageiros;

j) Orientar a instrução de processos de contra — ordenação, proferindo 
os despachos de mero expediente e solicitando às autoridades policiais 
ou outros serviços públicos as diligências que repute necessárias ou 
convenientes;

k) Proferir as decisões finais referidas na alínea anterior, sem prejuízo 
do disposto no artigo 39 do Código do Procedimento Administrativo;

l) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos e 
despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não;

m) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

n) Receber e dar andamento a toda a correspondência ou quaisquer 
documento que entrem na secretaria, apresentando ao Governador Civil 
a correspondência fechada que tiver a indicação «Confidencial» ou 
«Reservada».

II — Nos termos do Artigo 36.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo autorizo a subdelegação de poderes previstos nas alíneas a), 
d) do n.º I do presente despacho, bem como assinatura de documentos 
a que se refere a alínea h) do mesmo e da correspondência de mero 
expediente relativa à secção de passaportes e licenças.

III — Ficam ratificadas, nos termos do Art.º137, máxime os n.º 3 
e 4 do Código do Procedimento Administrativo, os actos entretanto 
praticados pela entidade delegada.

17 de Agosto de 2009. — O Governador Civil, Alcídio Martins Faus-
tino.

31 de Agosto de 2009. — A Secretária, Maria Fernanda Pais Correia 
Sampaio Sobral Amaral.

202250296 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 20108/2009
Considerando a publicação no Diário da República, 2.ª série n.º 103, 

de 28 de Maio de 2009, na Bolsa de Emprego Público com o código de 
oferta n.º OE200905/0678 e no Jornal Correio da Manhã de 29 de Maio 
de 2009, a pretensão da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça em 
seleccionar titular para o cargo de Chefe de Divisão de Coordenação, 
Gestão e Administração de Recursos Humanos, na dependência da 
Direcção de Serviços de Recursos Humanos, unidade orgânica nuclear 
da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, cuja área de actuação está 
prevista nas alíneas a) a z) do artigo 2.º da Portaria n.º 514/2007, de 30 
de Abril, que aprova a estrutura orgânica nuclear da SGMJ e cuja Lei 
Orgânica foi aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 50/2007, de 27 
de Abril;

Considerando que, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
findo o procedimento concursal, o júri “elabora a proposta de nomeação, 
com indicação das razões porque a escolha recaiu no candidato proposto, 
abstendo -se de ordenar os restantes candidatos”;

Considerando que, da única candidatura apresentada, a da licenciada 
Maria Eunice Martins Sá Couto Teixeira, se verifica que cumpre os 
requisitos obrigatórios e anunciados enquadrando -se no perfil preten-
dido, uma vez que evidencia habilitação académica relevante face ao 
perfil pretendido e demonstra deter experiência profissional relevante 
na área funcional de Recursos Humanos, designadamente em Serviços 
e Organismos do Ministério da Justiça e Secretarias -Gerais.

Considerando que, nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
“os titulares dos cargos de direcção intermédia são providos por despacho 
do dirigente máximo do serviço ou organismo, em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo”;

Considerando por último que, nos termos do n.º 9 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, o provimento nos cargos de direcção intermédia pro-
duz efeitos à data do despacho de nomeação, salvo se outra data for 
expressamente indicada;

Nomeio, com efeitos a 6 de Agosto de 2009, em comissão de serviço, 
para o cargo de Chefe de Divisão de Coordenação, Gestão e Adminis-
tração de Recursos Humanos do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Justiça, da licenciada, Maria Eunice Martins Sá Couto 
Teixeira, técnica superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do 




